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MMOMM6: PEDRO ANTÔNIO DE ÁVILA (FIRMA INDIVIDUAL)

Recorrido DRF EM JUIZ DE FORA - MG

IRPJ - MULTA - EXIGÊNCIA - ATRASO OU FALTA LDE
ENTREGA DE DECLARAÇÃO - MICROEMPRESA - A micro-
empresa não está obrigada a apresentar declara-
ção de imposto de renda, em face da dispensacon
tida na Lei n 2 7.256/84 de exigencias e obriga=
ções de natureza administrativa, entre as quais
se incluem as obrigações tributárias acessOrias.
Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por PEDRO ANTÔNIO DE ÁVILA (FIRMA INDIVIDUAL)

•

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por maioria de votos, em DAR provimento ao re

curso, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado. Vencido o Conselheiro Mário Albertino Nunes.

Sala das Sessões (DF), em 01 de dezembro de 1992.

MARIA DA GLL5IA DE OLIVEIRA OELI-10 LEAL - PRESIDENTE

W	 - rÁ	 ,R0UES	 - RELATOR

VISTO EM	 CARLOS DE SENNA MENDES	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE: 18 FEV 1993	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros JOSEFA
- MARIA COELHO MARQUES, ADELMO MARTINS SILVA e PAULO IRVIN DE CARVA-

LHO VIANNA. Ausente o Conselheiro AQUILES RODRIGUES-DE-OLIVEIRA.

JAMEFP/DF- SECOS Nt 064/90	 4M.
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- RECURSO Ne : 102.442	 -

ACORDi0 Ne : 106-05.110

RECORRENTE: PEDRO ANTONIO DE ÁVILA (FIRMA INDIVIDUAL)

RELATORI 0

.i
PEDRO ANTONIO DE AVILA. firma individual. CGC

nr. 23.419.251/0001 - 37. estebalecida à Rua José Vircillio
Leite. 50, Centro. Município de Nazareno. MG. interphe recur-
so contra Decisão do Sr. Dele gado da Receita Federal em Juiz
de Fora. MG, que iulaou procedente lanaamento exigindo o re-
colhimento de multa prevista no artiao 723 do Reaulamento do
Imposto de Renda pela entreaa da declaraaão de rendimentos
IRPJ/Formulário II. fora do prazo estabelecido pelo disposto
no_artiao 1. do Decreto-Lei nr. 2354/87.

Na manifestacão de fls. 22. o Sr. Pedro Anto-
nio de Avila. carpinteiro, conforme consta do Formulário II,
exercício de 1991. pede a este Conselho de Contribuintes que:
"Julaue meu processo dentro da lei. não olhando para o lado
do Governo que está desesperadamente correndo atrás do di-
nheiro para cobrir despesas."

E o Relatório. '0(
,

_-
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3 OTO

Conselheiro WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, Relator.

O recurso é tempestivo, porquanto interposto
no prazo estabelecido pelo art. 33 do Decreto nr. 70.235/72.
preenchendo, assim, o requisito de admissibilidade: razão pe-
la qual dele conheço.

O lançamento decorre da aplicação de multa
prevista no artigo 723 do RIR/80. em virtude da não apresen-
tação da declaração de rendimentos referente ao exercício fi-
nanceiro de 1988 no prazo estabelecido na lenislação.

Esta Cemara, assim como este Conselho e a Cã-
mara Superior de Recurso Fiscais tens. reiteradamente, enten-
dido não ser aplicável a penalidade prevista pelo art. 723,
do RIR/80, isentando, assim, a microempresa de apresentar a
Declaração de Rendimentos por se tratar de obrinação acessó-
ria.

Nesse sentido o Acórdão nr. CSRF/01-01.338, da
lavra da ilustre Conselheira Minam Seif, no julgamento do
Recurso de Divergencia 104-0.494, em 28.08.92, cuja ementa
transcrevo:

"I.R.P.J. - MICROEMPRESA - DECLARACAO DE
RENDIMENTOS - DEVER DE PRESTAR - OBRIGACAO A-
CESSORIA - DISPENSA. A microempresa, "ex vi"

• do diposto no artino 13 da Lei 7.256, de
1984, está dispensada do cumpirmento da obri-
gação acessória que consiste na apresentação
da Declaração de Rendimentos da Pessoa Jurí-
dica. Incabível, portanto, a aplicação de pe-
nalidade pelo desatendimento a intimação do
Fisco para que fosse feita a entrega da cita-
da declaração.

Recurso Especial a que se dá provimen-
to."

Assim sendo, voto no sentido de tomar conheci-
mento do recurso, por tempestivo, para no mérito. dar-lhe
provimento.

Brasília. DF, 01 de dezembro de 1992

WIL RID g(AUG IXIKklUES - Relatar.

Imprensa Nacional
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